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RESUMO 

 
Destacada pelo pioneirismo da Agroecologia no Brasil, a Feira de Agricultores 
Ecologistas (FAE) promove o consumo de alimentos saudáveis e o 
desenvolvimento da agricultura familiar por meio das cadeias curtas de 
comercialização. Neste contexto, o objetivo geral centrou-se em compreender a 
trajetória histórica da constituição da Feira de Agricultores Ecologistas (FAE), 
identificando as potencialidades e limitações na realização dos princípios da 
agroecologia em seus períodos. Para tanto, os objetivos específicos delineados 
foram: (1) periodizar a constituição da FAE, ressaltando as transformações 
ocorridas; (2) Analisar as potencialidades e limitações dos diferentes períodos 
de constituição da FAE na realização dos princípios da agroecologia. Foi 
utilizada metodologia qualitativa, de natureza exploratória, onde foram 
realizadas oito entrevistas semiestruturadas com produtores, consumidores, 
fundadores e técnicos que estiveram presentes e ainda estão envolvidos, direta 
ou indiretamente, com a FAE. Foram identificados dois períodos bem definidos, 
o primeiro, cooperativista--reciprocidade, de 1989 a 2005, e o segundo, 
certificações-produtividade, a partir de 2006. O primeiro com a forte influência 
da cooperativa, mediando as relações da cooperativa com outras instâncias de 
gestão, buscando articular a produção dos agricultores cooperativados à feira, 
restaurante e ponto de comercialização, e buscando o incentivo da 
comercialização in natura no momento da safra e de alimentos processados na 
entressafra, com isso incentivando a agroindustrialização dos agricultores 
cooperativados. Neste período, a relação entre os agricultores e consumidores 
era bastante estreita, reforçando as relações de reciprocidade e confiança, 
tendo os princípios da agroecologia como as diretrizes-guia. O segundo 
período inicia após o fechamento da Coolméia, por problemas de má gestão. A 
gestão da FAE passa ao encargo dos produtores, seguindo com a mesma 
estrutura de governança da feira. Também sob a influência da lei dos 
orgânicos, que exigiu uma maior dedicação aos processos participativos de 
certificação entre os agricultores de uma mesma região, o que acarretou em 
um distanciamento dos agricultores de diferentes grupos. Os processos de 
certificação, junto com o aumento da demanda de produtos orgânicos, levaram 
os agricultores a voltarem-se a uma maior produtividade e competitividade, 
elevando os princípios da produtividade como os de maior importância no 
processo de governança a FAE. Considera-se que os desafios de demanda 
pela produção de alimentos agroecológicos e os processos de certificação, 
levaram a um afastamento de uma relação pautada na reciprocidade e nos 
princípios da agroecologia com os consumidores. Para balancear esta relação, 
sugere-se a retomada dos princípios iniciais da feira no momento atual, como 
forma de fortalecer o movimento agroecológico no Rio Grande do Sul.    

 
 

Palavras chave: alimentos saudáveis, cadeias curtas, princípios da 

agroecologia, Coolméia, cooperativismo. 
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ABSTRACT 

 
Highlighted by the pioneering of Agroecology in Brazil, the Fair of Ecological 
Farmers (FAE) promotes the consumption of healthy food and the development 
of family farming through short marketing chains. In this context, the general 
objective was focused on understanding the historical trajectory of the 
Ecological Farmers Fair (FAE), identifying potentialities and limitations in the 
implementation of the principles of agroecology in its periods. To do so, the 
specific objectives outlined were: (1) periodize the constitution of the FAE, 
highlighting the transformations that occurred; (2) To analyze the potentialities 
and limitations of the different periods of establishment of the FAE in the 
implementation of agroecology principles. A qualitative, exploratory method was 
used, where eight semi-structured interviews were conducted with producers, 
consumers, former founders and technicians who were present and are still 
directly or indirectly involved with FAE. Two well defined periods were identified: 
the first, cooperativist - reciprocity, from 1989 to 2005, and the second, 
certifications-productivity, from 2006. The first with the strong influence of the 
cooperative, mediating the cooperative's relations with other instances aiming to 
articulate the production of the cooperative farmers to the fair, restaurant and 
marketing point, and seeking the encouragement of in natura commercialization 
at the time of harvest and processed foods in the off season, thereby 
encouraging the agroindustrialization of cooperative farmers. In this period, the 
relationship between farmers and consumers was very close, reinforcing 
relations of reciprocity and trust, and the principles of agroecology as guiding 
guidelines. The second period begins after the closure of Coolméia, due to 
problems of mismanagement. The management of the FAE goes to the 
responsibility of the producers, following with the same structure of governance 
of the FAE. Also under the influence of the organic law, which required a 
greater dedication to participatory certification processes among farmers in the 
same region, which led to a distancing of farmers from different groups. 
Certification processes, coupled with increased demand for organic products, 
have led farmers to return to greater productivity and competitiveness, raising 
productivity principles as the most important in the governance process for the 
SAF. The challenges of demand for agro-ecological food production and 
certification processes are seen as leading to a shift away from reciprocity and 
the principles of agroecology to consumers. In order to balance this relationship, 
it is suggested to resume the principles of agroecology at the present time, as a 
way to strengthen the agroecological movement in Rio Grande do Sul. 

 
 
 
Key words: healthy foods, short chains, principles of agroecology, Coolméia, 
cooperativism. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A agroecologia é praticada pelos diferentes atores, a partir de um 

movimento social, prática e ciência, que considera o diálogo de saberes entre 

diferentes culturas (WEZEL, 2009). Na atualidade ela é reconhecida pela 

Organização da Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), como 

uma forma de alcançar o direito humano à alimentação adequada (Schutter, 

2012), constituindo-se em um modelo sustentável de produção, abastecimento 

e consumo promotor de saúde humana e ambiental, que se contrapõe ao 

modelo de desenvolvimento neoliberal, que impõe uma situação limite de uso 

dos recursos naturais, degradação ambiental, tornando impossível a 

reprodução da vida. 

Nesse contexto, Caporal (2004) considera que o processo de 

modernização da agricultura brasileira acarretou impactos e transformações 

sociais tão grandes que justificam uma revisão do modelo imposto ao setor 

agrícola. A partir dos processos de transformação da agricultura por meio da 

revolução verde, com o melhoramento genético, o uso de insumos modernos e 

a tecnificação com o uso de máquinas cada vez mais modernas e pesadas 

pretendia-se resolver o problema da fome nos países pobres usando o 

argumento de que a questão seria resolvida com o aumento da produção e 

produtividade.  No entanto, mesmo com o aumento da produção de alimentos, 

a pobreza e desigualdade social permaneceram no meio rural. O excedente 

dos alimentos produzidos foi direcionado a indústria, e os mais pobres 

continuaram não tendo acesso a uma alimentação adequada e saudável.  

A primeira Revolução Agrícola forneceu estímulos à eclosão de vários 

“movimentos rebeldes” (EHLERS, 1996) que surgiram, principalmente, na 

década de 1980 pelo descontentamento das populações rurais e urbanas com 

o regime vigente e o modelo convencional de agricultura. 

Os movimentos tiveram como foco a agricultura alternativa, 

identificando-se as vertentes da Agricultura Biodinâmica, Agricultura Orgânica, 

Agricultura Biológica e Agricultura Natural. Esses movimentos alternativos 

estavam relacionados não só à produção, mas também a uma forma de 

comercialização onde o produtor pudesse obter um ganho mais justo pelo seu 
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trabalho e a valorização da relação direta entre produtor e consumidor, 

evitando a ação de atravessadores que pagam pouco ao produtor, acumulando  

o maior valor  na cadeia. 

 Esses movimentos foram responsáveis pelas transformações sociais e 

ambientais que passaram a acontecer na contramão do processo de avanço do 

neoliberalismo, promovendo o êxodo rural, a urbanização e a tecnificação da 

sociedade, reforçando assim a ruptura entre sociedade e natureza. A visão 

sistêmica foi a base para a visualização de um sistema de abastecimento que 

promovesse cadeias curtas e produção orgânica, estabelecendo assim 

sistemas sustentáveis promotores de saúde ambiental e coletiva. O termo 

agricultura ecológica despontou, também, como forma de produção mais 

sustentável, porque permite uma produção de alimentos de forma que se 

conserve o meio ambiente, não esgotando os recursos naturais, e pautada nos 

princípios de justiça social. 

Nesse contexto, destaca-se a criação de feiras ecológicas no Brasil, a 

partir da década de 1980. . Essas feiras ecológicas, denominadas cadeias 

curtas de comercialização têm se tornado cada vez mais um importante espaço 

onde o consumidor consegue adquirir produtos de melhor qualidade, tendo a 

possibilidade do contato direto com o produtor, aonde o consumo vai além da 

simples compra dos alimentos. Por meio dessa interação, consumidores 

urbanos têm a oportunidade de, não só, adquirirem seu alimento livre de 

agrotóxicos, como também, obterem informações sobre os diferentes cultivos, 

colheitas e atividades relacionadas à agricultura ecológica, criando relações de 

confiança e reciprocidade. 

De acordo com Dal Soglio (2016), as feiras ecológicas, assim como 

outros mercados alternativos (associações e cooperativas de consumo, 

programas institucionais como o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, 

vendas em cestas, entre outros), no geral são mais sustentáveis, integrando a 

dimensão social, ambiental e econômica, produzindo menores impactos e 

trazendo consigo valores de comércio justo, associativismo, cooperativismo, 

consumo consciente, além do reconhecimento da cultura e da diversidade de 

agriculturas. 

Neste contexto, surge a Feira de Agricultores Ecologistas (FAE), no final 

dos anos 80, no município de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul. Esta 
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foi uma resposta do movimento ecológico ao descontentamento do modelo de 

produção, ao acesso limitado a alimentos saudáveis e limpos, na capital. A 

FAE foi pioneira em promover o desenvolvimento da agricultura familiar e 

ecológica no Brasil. Desde sua criação, até meados da década de 2010, ela 

passou por diferentes períodos de maiores apoios promovendo expansões e de 

crises. Apesar destes fluxos, a feira se consolidou, passou a dividir o dia e 

espaço com uma feira concomitante, e se tornou a maior feira agroecológica da 

América Latina.  

Neste contexto, este trabalho de conclusão de curso tem como problema 

de pesquisa a seguinte questão: Como ocorreram as transformações do 

funcionamento da FAE ao longo do tempo bem como as suas motivações, e 

como foi a realização dos princípios da agroecologia? 

O objetivo geral desse trabalho consiste em compreender a trajetória 

histórica da constituição da Feira de Agricultores Ecologistas (FAE), 

identificando as potencialidades e limitações na realização dos princípios da 

agroecologia em seus períodos. Para tanto, os objetivos específicos são: (1) 

Periodizar a constituição da Feira de Agricultores Ecologistas, ressaltando 

as transformações ocorridas; (2) Analisar as potencialidades e limitações 

dos diferentes períodos de constituição da Feira de Agricultores Ecologistas 

na realização dos princípios da agroecologia. 

  A motivação para desenvolver o tema deve-se ao fato do autor ter sido 

e continuar sendo, parte ativa e efetiva desse movimento na agricultura, de 

consumo e trabalho ecológico, que nasceu a partir da Cooperativa Coolméia e 

que se mantém até hoje através do associativismo, tanto dos agricultores entre 

si, como da associação que hoje congrega os feirantes da primeira quadra 

(FAE).  

Este TCC está organizado em cinco capítulos.  O primeiro consta desta 

introdução. O segundo apresenta o referencial bibliográfico trabalhando os 

temas Agroecologia, Cadeias Curtas de Comercialização e Segurança 

Alimentar. O terceiro capitulo apresenta a metodologia, a região e área de 

estudo, justificativa e organização. O quarto capítulo apresenta a pesquisa 

exploratória, produção e análise, entender as práticas, produção, culturas e 

métodos, onde foram utilizadas ferramentas de pesquisa e dialogo.  Por fim, o 

quinto, apresenta a conclusão. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

            Neste trabalho, as feiras são tomadas como objeto de estudo, 

entendendo que elas são uma estratégia para a implementação de um sistema 

agroecológico, que se constitui em uma cadeia curta onde ocorre a 

aproximação entre produtor e consumidor e a promoção de uma alimentação 

adequada e saudável. O capítulo está organizado em três seções, sendo a que 

a primeira trata de agroecologia, a segunda de cadeias curtas e, por fim, 

alimentação adequada e saudável.  

 

 

2.1 Agroecologia 

As práticas e tecnologias da Revolução Verde promoveram a 

consolidação de monocultivos no território brasileiro, que geraram um conjunto 

amplo de externalidades, consolidando uma “crise socioambiental sem 

precedentes na história da humanidade” (CAPORAL, 2009, p. 11). Assim, os 

sistemas atuais de produção agrícola, e os processos de consumo de 

alimentos decorrentes deste modelo, são causadores de entropia, passando a 

deteriorar as bases ecológicas que sustentam a necessidade de alimentação 

da população humana, de forma mais segura e sustentável (CAPORAL, 2009, 

p. 12). 

Frente aos distintos impactos da agricultura dependente de insumos 

químicos, foram surgindo no mundo, distintas expressões de agriculturas 

alternativas, como a Agricultura Orgânica, consagrada por Sir Albert Howard na 

Inglaterra, entre as décadas de 20 e 30; a Agricultura Biodinâmica, promovida 

na Alemanha dos anos 20 por Rudolf Steiner; a Agricultura Biológica, proposta 

em 1930, na Suíça, por Dr. Hans Müller e a Agricultura Natural, desenvolvida 

na mesma década, no Japão, por Mokiti Okada (LOURENÇO et al., 2016). 

 Porém, segundo Caporal (2009, p. 15), não se deve confundir a 

agroecologia com uma forma de agricultura alternativa, nem com a mera 

adoção de certas práticas ou tecnologias agrícolas mais adequadas para o 

meio ambiente, tão pouco um modelo de agricultura que não utiliza insumos 

químicos. Neste sentido, para Caporal, Costabeber e Paulus (2005), a 
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agroecologia deve ser entendida em suas manifestações, científicas, de 

movimento social e prática.  

 Enquanto abordagem científica, o termo agroecologia surgiu na década 

de 1970, especificamente a partir de duas vertentes. A primeira, uma corrente 

norte-americana, foi consolidada pelos autores Gliessman, Hecht e Altieri. 

Segundo Gliessman (2001), a agroecologia “é o estudo dos processos 

econômicos e de agroecossistemas”, sendo, ao mesmo tempo, “um agente 

para as mudanças sociais e ecológicas complexas que tenham necessidade de 

ocorrer no futuro a fim de levar a agricultura para uma base verdadeiramente 

sustentável”. Já para Altieri (2012), a agroecologia é uma ciência centrada no 

estudo, planejamento e manejo dos agroecossistemas a partir dos princípios 

ecológicos para que estes sejam produtivos e sustentáveis, conservando os 

recursos naturais. Por isto, segundo o autor, a agroecologia é mais ampla que 

a mera utilização de práticas agrícolas alternativas. Por outro lado, Hecht 

(2002, p. 21) defende a ideia de que “o uso contemporâneo do termo 

agroecologia data dos anos 70, mas a ciência e a prática da agroecologia têm 

a idade da própria agricultura”. 

 A segunda corrente, de origem europeia, emergiu na Espanha, com 

destaque no Instituto de Sociologia e Estudos Campesinos da Universidade de 

Córdoba, tendo como principais autores Sevilla Guzmán e González de Molina, 

segundo os quais a agroecologia “visa ao manejo dos recursos naturais, para, 

através de um enfoque holístico e mediante a aplicação de uma estratégia 

sistêmica, reconduzir o curso alterado da coevolução social e ecológica” (1996, 

p. 160). Nesta vertente, colidem olhares das ciências naturais e das ciências 

sociais, com a intenção de compreender as dimensões sociais, culturais, 

econômicas e políticas, para além dos processos puramente agronômicos e 

biológicos. Assim, os eixos centrais que fundamentam a agroecologia são 

agrupados em três dimensões interdependentes: a) ecológica e técnico-

agronômica; b) socioeconômica e cultural; e c) sociopolítica (SEVILLA 

GUZMÁN e OTTMANN, 2004).  

 Para o brasileiro CAPORAL (2009, P. 9):  

[...] a Agroecologia é defendida como uma nova ciência em 
construção, como um paradigma, de cujos princípios e bases 
epistemológicas nasce a convicção de que é possível 
reorientar o curso alterados dos processos de uso e manejo 
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dos recursos naturais, de forma a ampliar a inclusão social, 
reduzir os danos ambientais e fortalecer a segurança alimentar 
e nutricional, com a oferta de alimentos sadios para todos os 
brasileiros. 
 
 

Segundo o mesmo autor, existem tantas agriculturas diferentes quantos 

forem os distintos agroecossistemas e os diversos sistemas culturais das 

pessoas que as praticam. A agroecologia, para Caporal (2009, p.13), não 

pretende ser uma panaceia, uma solução para todos os problemas globais, 

mas ela pode auxiliar a “orientar estratégias de desenvolvimento rural mais 

sustentável e de transição para estilos de agriculturas mais sustentáveis, como 

uma contribuição para a vida das atuais e das futuras gerações neste planeta 

de recursos limitados”. 

Para além da ciência moderna cartesiana, fragmentada e reducionista, a 

agroecologia se insere no campo do que Morin chama de pensamento 

complexo, ou seja, aquele “que se esforça para unir, não na confusão, mas 

operando diferenciações” (1999, p.33). É por isso que a agroecologia é 

defendida como um novo enfoque paradigmático que possa juntar os 

conhecimentos de distintas disciplinas científicas com os saberes tradicionais, 

forjados a partir das experiências dos próprios agricultores, possibilitando 

assim “o estabelecimento de marcos conceituais, metodológicos e estratégicos 

com maior capacidade para orientar não apenas o desenho e manejo de 

agroecossistemas mais sustentáveis, mas também processos de 

desenvolvimento rural mais humanizados” (CAPORAL, 2009, p. 27). 

Como eixo central deste novo enfoque paradigmático da ciência, 

destacam-se as práticas agroecológicas enquanto sistemas de produção 

sustentáveis. Estas práticas, baseadas no uso de técnicas de manejo que 

conservem os recursos naturais, diminuem a dependência externa de energia e 

insumos químicos à unidade de produção agrícola, aumentando a eficiência 

biológica (ALTIERI, 1998; GLIESSMAN, 2001). Exemplos de práticas 

agroecológicas são a conservação do solo, o uso de sementes crioulas, a 

compostagem, o controle biológico de pragas, o consórcio de cultivos, o uso de 

adubação verde, o cultivo de plantas medicinais, e a integração entre as 

atividades agrícolas e pecuárias, entre outras (SAQUET, 2014).  
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As práticas agroecológicas têm acontecido historicamente no Brasil de 

forma dispersa, passando a adquirir relevância social nos anos 1980 e 1990: 

[...] a partir dos movimentos sociais (ambientalistas), da 
atuação das ONGs, da realização dos encontros brasileiros de 
agricultura alternativa (desde 1981), da atuação da Rede de 
Projetos em Tecnologias Alternativas (Rede PTA, no início da 
década de 1980), da criação da Associação de Agricultura 
Orgânica (AAO; em São Paulo, em 1989), do Encontro 
Nacional de Agroecologia (2001), da Articulação Nacional de 
Agroecologia (2006), enfim, com base num conjunto de 
iniciativas (embora nem sempre com os mesmos princípios e 
objetivos) e sob influência dos estudos de Miguel Altieri, Víctor 
Toledo, Eduardo Gusmán, Manuel Molina, Stephen Gliessman, 
entre outros (SAQUET, 2014). 
 

Para Santos (2012, p. 11), essas práticas, baseadas “na pequena 

propriedade, na força de trabalho familiar, em sistemas produtivos complexos e 

diversos, adaptados às condições locais e ligados a redes regionais de 

produção e distribuição de alimentos”, podem ser compreendidas como ações 

de resistência dos próprios agricultores familiares frente ao processo de 

padronização decorrente da modernização agrícola.  

Nas cidades esses sistemas estão representados pelas feiras 

ecológicas, onde tais espaços demonstram não somente a viabilização da 

agricultura familiar através de um comércio mais justo, mas também como 

importantes mercados alternativos de promoção de uma alimentação mais 

adequada e saudável.  Na seção a seguir apresentam-se as características das 

cadeias curtas, cuja feira representa uma de suas formas.    

 

2.2 Cadeias curtas de comercialização 

 

O modelo global de produção alimentar decorrente da modernização 

agrícola está baseado num conjunto de etapas que envolvem a produção de 

bens do setor primário (RAMOS, 2007). A interação entre estas distintas 

etapas, que envolve desde a semente na terra até a venda dos produtos, é 

conhecido na literatura como cadeia agroalimentar ou cadeia de valor. Quando 

nestas fases há um extenso número de intermediários envolvidos, como 

empresas de sementes, maquinárias e insumos, agroindústrias de 

transformação das matérias-primas alimentares externas à propriedade e 
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supermercados, considera-se que estamos lidando com cadeias 

agroalimentares longas (GAZOLLA e SCHNEIDER, 2017).  

Neste tipo de cadeias, há um distanciamento entre produtores e 

consumidores, pois normalmente os produtos são comercializados por 

supermercados longe de seus locais de produção, e são vendidos como 

alimentos produzidos pela indústria, com marcas específicas. Nas cadeias 

longas, perde-se então o elo entre produtores e consumidores, e o alimento 

perde também a conexão com sua base natural, assim como seu vínculo com a 

terra e com determinado local, gerando certo desenraizamento (GAZOLLA e 

SCHNEIDER, 2017). Desta forma, os produtos perdem sua identidade, 

mostrando a impessoalidade das cadeias longas, e “como solução 

desenvolveram mecanismos de certificação, rastreabilidade e acreditação para 

satisfazer os receio dos consumidores quanto à qualidade e a sanidade dos 

produtos” (GAZOLLA e SCHNEIDER, 2017, p. 11). 

Frente aos impactos sociais e ambientais da modernização agrícola, já 

expostas na primeira parte do capítulo, e frente a este desenraizamento e falta 

de identidade dos alimentos produzidos nas cadeias longas no modelo global 

de produção alimentar, surgem outras relações entre produção e consumo dos 

alimentos: as cadeias curtas de comercialização de alimentos. Este termo usa 

como referência as cadeias longas, baseadas no conceito de cadeia de valor, 

que se refere ao conjunto de atividades que agregam valor ao produto para 

atender a demanda do consumidor (GEREFFI e KORZENIEWICZ, 1994).  

O encurtamento de um circuito de comercialização pode ser efetivado 

mediante a aproximação entre quem produz e quem consome (MARSDEN; 

RENTING; BRISTOW, 2000). Dessa forma, as cadeias curtas de 

comercialização de alimentos baseiam-se na diminuição, ou eliminação, do 

número de intermediários na relação entre produtores e consumidores, assim 

como na redução física dos locais por onde o alimento precisa passar dentro 

do sistema agroalimentar (GIUCA, 2012). Segundo Schneider e Gazolla (2017, 

p. 12) nas cadeias curtas os atores se envolvem na construção de novos 

modos de interação entre produção e consumo “mediante o resgate da 

procedência da identidade dos produtos, assentada não apenas em critérios de 

preço, mas também em valores sociais, princípios e significados simbólicos, 

culturais, éticos e ambientais”.  
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Na literatura de estudos alimentares encontramos também o uso de 

outros termos para falar das cadeias curtas: circuitos curtos de 

comercialização, redes ou sistemas agroalimentares alternativos, cadeias 

alimentares sustentáveis e circuitos breves de produção-consumo (ROSSI e 

GUIDI, 2008). Em todos esses conceitos o objetivo é encurtar a distância entre 

produtores e consumidores.  

Renting, Marsden e Banks (2003) foram os primeiros a construir uma 

tipologia para classificar as distintas formas de encurtar essa distância, que se 

constitui em três, a face a face, proximidade espacial e cadeias estendidas. 

Para os autores, a cadeia curta do tipo face a face seria aquelas onde os 

consumidores interagem diretamente com os agricultores, possibilitando o 

fortalecimento da confiança e da autenticidade por meio das interações 

pessoais (DIAS et al., 2016). Nesse tipo, a produção é comercializada por 

quem esteve envolvido no processo produtivo diretamente para o consumidor 

(DAROLT; LAMINE; BRANDEMBURG, 2003), como no caso das tendas rurais, 

feiras de agricultores, venda de beira de estrada, “colha e pague”, cestas 

prontas, encomendas, entre outros (GAZOLLA e SCHNEIDER, 2017).  

Um segundo tipo de cadeias curtas seria a cadeia de proximidade 

espacial, onde os consumidores procuram os alimentos em locais específicos 

de comercialização na mesma região onde estes mesmos alimentos foram 

produzidos, como no caso de grupos de tendas rurais, marcas regionais, 

cooperativas de consumidores, agricultura de base comunitária, roteiros 

temáticos, eventos especiais, restaurantes, entre outros (GAZOLLA e 

SCHNEIDER, 2017).  

Por último, os autores reconhecem o tipo de cadeia especialmente 

estendida, como selos de certificação, códigos de produção e efeitos de 

reputação, nas quais “é necessária a transmissão e a tradução de valores e 

informação em torno dos produtos e do local de produção aos consumidores de 

fora da região de produção” (GAZOLLA e SCHNEIDER, 2017, p. 13). 

Os estudos sobre as cadeias curtas surgiram especialmente a partir da 

observação do crescente interesse de consumidores urbanos por alimentos 

saudáveis, naturais e orgânicos, onde existe a preocupação e valorização de 

como, onde e por quem esses alimentos são produzidos. Segundo Retière 

(2014), no Brasil, o debate das cadeias curtas está vinculado diretamente com 
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a comercialização de produtos orgânicos e agroecológicos. Já existe uma 

diversidade de iniciativas de cadeias curtas de alimentos ecológicos a nível 

nacional, como feiras de produtores, compras institucionais e entrega de cestas 

a domicílio (DAROLT et al., 2013).  

Quanto às motivações dos consumidores engajados no consumo de 

alimentos orgânicos via cadeias curtas destaca-se que “a percepção de valor 

dos alimentos orgânicos é sustentada pelas preocupações sociais e 

significados afetivos envolvendo crenças estáveis como os valores, confiança e 

atitudes dos consumidores desses produtos” (DIAS et al., 2016, p. 3).  

Por outro lado, a inserção dos produtores nesses circuitos curtos de 

comercialização vem ao encontro, ao desejo, dos consumidores pela aquisição 

de alimentos mais seguros e confiáveis. Na produção orgânica estas 

qualidades são o resultado dos manejos agrícolas diferenciados que não são, 

necessariamente, visíveis ou identificáveis na hora da compra, sendo 

importantes, então, os processos das certificações como forma de garantia da 

produção orgânica (PORTILHO, 2010). 

São importantes, portanto, as cadeias curtas agroalimentares, que 

permitem ao consumidor fazer julgamento de valor a partir de uma 

ressocialização e reespacialização do alimento ofertado nesses locais de 

aquisição de alimentos, onde os produtos oferecidos possuem informações e 

valor agregado pela forma como são produzidos (MARSDEN et al., 2000). 

Cresce então a necessidade de reconstrução da relação de confiança entre 

produtores e consumidores, aumentando a valorização dos produtos orgânicos 

e artesanais produzidos localmente através das cadeias curtas de 

comercialização.  

Os promotores das cadeias curtas de comercialização, produtores e 

consumidores de alimentos, procuram resgatar neste processo um dos 

principais aspectos ligados a qualquer transação econômica: a confiança do 

consumidor no produto que está sendo comprado. As relações de confiança 

são um dos três pilares responsáveis pela redução das distâncias entre 

produtores e consumidores, que fortalecem novos mercados e colaboram para 

desenvolvimento de práticas mais sustentáveis (BRUNORI, 2007). Com a 

redução dessa distância, são resgatados assim, os elos de contato de produtor 

com consumidor (GAZOLLA e SCHNEIDER, 2017). 
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 A partir desta aproximação, produtos diferenciados passam a ser os 

motivadores para a construção de novos mercados, como os alimentos 

agroecológicos comercializados nas feiras agroecológicas. Nestes espaços 

valores sistêmicos passam a operar, entre eles o da busca pela alimentação 

adequada e saudável, que será tratada na próxima seção. 

 

2.3 Segurança alimentar e o direito a uma alimentação adequada e 

saudável  

A produção e comercialização de alimentos adequados e saudáveis por 

meio das cadeias curtas, em especial as feiras ecológicas, contribuem para a 

realização do direito humano à alimentação adequada (DHAA) e saudável, 

sendo este um dos três conceitos que sustenta a segurança alimentar e 

nutricional, incluindo também a Soberania Alimentar (CONTI, 2009). 

Na II Conferência Nacional de SAN realizada em 2004, em Olinda, 

Pernambuco, o conceito de DHAA foi cunhado como: 

 
 a Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do 
direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica 
e socialmente sustentáveis” (CONTI, 2009). 

 

 A Revolução Verde surgiu decorrente do entendimento de que a 

insegurança alimentar era provocada pela insuficiente produção de alimentos. 

Através do uso de novas tecnologias e variedades genéticas dependentes de 

insumos químicos, pretendia-se promover a segurança alimentar nos países 

pobres (BURITY et al., 2010). Inclusive no Brasil, a estratégia aumentou a 

produção, mas por outro lado fez crescer o número de famintos e excluídos, 

pois mesmo o aumento da produção não garantiu o acesso a todos aos 

alimentos (BURITY et al., 2010). A partir dos anos 80 com o aumento da 

produtividade passa a ser gerado um excedente de produção, com aumento do 

estoque e queda nos preços dos produtos.  No entanto, uma das causas da 

insegurança alimentar era a falta de acesso físico e econômico aos alimentos 

em decorrência da pobreza. Os excedentes alimentares são colocados no 

mercado industrializados, não resolvendo o problema da fome. Assim, o 
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conceito de segurança alimentar passou a ser relacionado com a garantia de 

acesso físico e econômico de todos - e de forma permanente - a quantidades 

suficientes de alimentos (BURITY et al., 2010). 

No início da década de 90 o conceito de segurança alimentar agrega o 

aspecto nutricional e sanitário dos alimentos, ou seja, alimentos sem 

contaminação biológica ou química, e com qualidade nutricional, biológica, 

sanitária e tecnológica, passando a ser denominado de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) (BURITY et al., 2010). Outra dimensão da Segurança 

Alimentar diz respeito ao conceito de Soberania Alimentar. A Soberania 

Alimentar defende que cada nação tem o direito de definir as políticas que 

garantam a segurança alimentar e nutricional dos seus povos, respeitando as 

práticas alimentares tradicionais, com bases sustentáveis do ponto de vista 

ambiental, econômico e social (BURITY et al., 2010). 

O Direito Humano à Alimentação Adequada foi definido pelo relator da 

ONU, em 2002 como: 

 

O direito à alimentação adequada é um direito humano inerente 
a todas as pessoas de ter acesso regular, permanente e 
irrestrito, quer diretamente ou por meio de aquisições 
financeiras, a alimentos seguros e saudáveis, em quantidade e 
qualidade adequadas e suficientes, correspondentes às 
tradições culturais do seu povo e que garanta uma vida livre do 
medo, digna e plena nas dimensões física e mental, individual 
e coletiva.” (SCHUTTER, 2012). 

 
 

Apesar de reconhecido em vários tratados e declarações internacionais 

em suas duas dimensões, o Direito Humano à Alimentação Adequada DHAA 

está longe de se tornar uma realidade brasileira para muitos. O conceito vai 

muito além. Trata do direito a uma alimentação diversificada, de qualidade 

nutricionalmente adequada, livre de agrotóxicos, contaminantes e OGM 

(BURITY et al., 2010). 

Diante dos resultados decepcionantes das estratégias econômicas 

adotadas desde os anos 90, o debate sobre SAN passa a ter atenção pela 

agenda pública nacional e internacional no debate sobre pobreza e 

desigualdade social. A erradicação da fome e o enfrentamento da desnutrição 

passam a ser combatidos através de programas de suplementação de renda e 
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ações que favoreçam o acesso aos alimentos pelos segmentos sociais de 

menor renda. Ações importantes, porém não suficientes de uma política de 

SAN  

No Brasil, demandam coordenação de ações num contexto de 

fragmentação e conflitos entre setores do governo, enquanto a ênfase deveria 

ser dada ao requisito da intersetorialidade nas ações e programas públicos 

diante das várias dimensões envolvidas nas questões alimentares que 

interagem entre si. Políticas de SAN precisam ser construídas de forma 

conjunta e pactuada pelo governo de forma a alcançar objetivos mais amplos 

no combate à fome e à desnutrição (MALUF, 2006). 

No Brasil, a grande desigualdade social, faz com que existam marcantes 

diferenças entre os segmentos sociais, referentes à capacidade de acesso aos 

alimentos e a hábitos alimentares que proporcionem uma alimentação 

adequada e saudável. Carências alimentares e hábitos de consumo não 

saudáveis contrastam com práticas alimentares saudáveis e um consumo 

sustentável (MALUF, 2006) 

O fornecimento de alimentos típicos com qualidade e o estímulo à 

diversidade na produção está entre os papeis positivos desempenhados pelos 

pequenos e médios produtores, colaborando para a implementação de 

estratégias para o desenvolvimento de SAN (MALUF, 2006). O incentivo aos 

pequenos agricultores e à agroecologia são fundamentais como estratégia de 

combate à fome e à produção de alimentos diversificados e nutritivos.  

O consumo consciente de uma alimentação mais nutritiva e diversificada 

vem aos poucos sendo praticado por parte das populações urbanas que tem 

hoje uma maior preocupação com a saúde e o bem estar. Nesse sentido o 

papel dos consumidores vai além da visão do direito focado na segurança 

alimentar. Estimula formas equitativas, sustentáveis e diversificadas de 

produção de pequenos e médios produtores rurais e urbanos.  

No Brasil a agricultura familiar e as famílias rurais tem um papel 

importante na construção de uma sociedade equitativa e ambientalmente 

sustentável. Compõe um universo numérico significativo e diverso de famílias 

que tem na agricultura um importante componente de reprodução econômica e 

de referência de identidade social (MALUF, 2006). Mesmo assim conforme 

indicadores de pobreza no Brasil existem um grande número de produtores de 
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alimentos que estão na condição de pobres ou com acesso insuficiente aos 

alimentos.  A questão de promoção dessas famílias com políticas de SAN 

contempla a questão de acesso a alimentos suficientes e de qualidade por 

essas famílias rurais bem como promove a oferta para a sociedade de produtos 

agroalimentares suficientes e com qualidade (MALUF, 2006). 

A disponibilidade de alimentos adequados e saudáveis à população 

pode ocorrer de forma direta, a partir do cultivo de terras produtivas com a 

agricultura e a criação de animais, através de recursos naturais como a pesca, 

caça e coleta de alimentos, ou através da compra de alimentos na rede de 

comércio e ações de provimento como entrega de cestas básicas (BURITY et 

al., 2010). Nesse sentido, a disponibilidade de alimentos saudáveis nas feiras 

ecológicas se destaca cada vez mais pela possibilidade de oferta, ainda que 

para uma pequena parte da população urbana, de alimentos livres de 

contaminantes, agrotóxicos, OGMs, além de uma boa diversidade de produtos.  

   

 

3. METODOLOGIA 

  

A pesquisa sobre as potencialidades e limitações da Feira de 

Agricultores Ecologistas na realização da agroecologia no decorrer dos anos, 

teve como objetivo compreender a feira através do levantamento de 

informações, assim como analisar alternativas de resolução das deficiências 

com os próprios produtores.  

Para isso, a pesquisa realizada teve uma abordagem qualitativa e foi de 

natureza exploratória, uma vez que pretendeu investigar as dinâmicas 

presentes na feira ecológica, bem como as diferenças em relação ao período 

de seu estabelecimento (FRÖHLICH E DORNELES, 2011, p.28). Assim, o 

campo de estudos pesquisado foi a Feira dos Agricultores Ecologistas – FAE, 

que acontece todos os sábados pela manhã no município de Porto Alegre, 

estado do Rio Grande do Sul, há vinte e oito anos.   

Para a realização da pesquisa de campo foram selecionados oito 

entrevistados entre produtores, consumidores, fundadores e técnicos que 

estiveram presentes e ainda estão envolvidos, direta ou indiretamente, com a 

FAE. Os escolhidos para a entrevista foram convidados a participar, 
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considerando aqueles que têm interesse em contribuir com informações que 

possam gerar conhecimento para a evolução do processo. A coleta de dados 

foi feita a partir de entrevistas semi-estruturadas e informais, que aconteceram 

com esses interlocutores previamente selecionados, além de observação em 

campo e pesquisa bibliográfica.  

Nestas entrevistas foram usados instrumentos básicos para a coleta 

desses dados: bloco de anotações, gravador e máquina fotográfica. O roteiro 

foi elaborado com questões que visaram esclarecer os momentos passados e 

atuais da feira, identificando os gargalos ou limitações e as opiniões dos atores 

envolvidos sobre o assunto (Anexo A). Foram feitas perguntas para visar 

respostas descritivas e analíticas, sempre procurando buscar a objetividade do 

trabalho. 

 Além das entrevistas, foram registradas observações feitas em campo. 

Como já participei como profissional em visitas às propriedades dos 

agricultores da FAE e tenho envolvimento já há alguns anos nesta feira 

ecológica, minha observação para esta pesquisa tem um caráter participante, 

ou seja, “caracteriza-se pelo envolvimento e identificação do pesquisador com 

as pessoas investigadas” (GERHARDT e SILVEIRA, 2009, P. 40).  

Para a análise dos dados qualitativos da pesquisa, buscou-se interpretar 

as ideias dos sujeitos entrevistados de forma imparcial e o mais próxima da 

realidade (FRÖHLICH E DORNELES, 2011), identificando-se como categoria 

de análise: a estrutura da FAE, o funcionamento e a governança da FAE. 

Realizou-se a periodização, buscando caracterizar os diferentes momentos, e 

buscando similaridades e diferenças a partir das categorias de análise 

(estrutura, gestão e governança), que permitissem agrupar e delimitar os 

períodos. As potencialidades e limitações foram avaliadas a partir da 

caracterização dos períodos. 

     Finalmente, quanto aos aspectos éticos, o trabalho foi realizado com a 

obtenção do Termo de Consentimento Informado, Livre e Esclarecido e a 

garantia da preservação da privacidade dos entrevistados (Anexo B).  
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4. A FEIRA DE AGRICULTORES ECOLOGISTAS DO BAIRRO BOM FIM EM 

PORTO ALEGRE: TRAJETÓRIA HISTÓRICA 

 

A Feira de Agricultores Ecologistas acontece há 28 anos1 aos sábados 

pela manhã na cidade de Porto Alegre, junto a um dos mais tradicionais 

parques do bairro Bom Fim na cidade2 (figura 1). Desde sua criação, em 1989, 

ela passou por diversas transformações, sendo que no ano 1990 começa a 

acontecer semanalmente, evidenciando seu crescimento e consolidação como 

a maior feira agroecológica da América Latina. 

A seguir serão caracterizadas as duas fases distintas em que a FAE 

atravessou, sendo a primeira, a fase da idealização e concretização da feira, 

que vai do surgimento (1989) até a extinção da cooperativa Coolméia - 

Cooperativa Ecológica fundada em 1978, com princípios de naturismo, 

naturalismo e ecologismo que iniciou a feira -, e a segunda, que abrange o 

período a partir de 2006 até os dias atuais, onde os produtores passam se 

organizar com uma nova instituição chamada Associação Agroecológica.  

Figura 1:  Localização da Feira de Agricultores Ecológistas, na primeira quadra da Av. 

José Bonifácio, em Porto Alegre, Rio Grande do Sul 

 

                              Fonte: acervo pessoal, 2017. 

                                                           
1
 Ela faz aniversário no dia 16 de outubro, dia Mundial da Alimentação. 

2
 Na avenida José Bonifácio do município de Porto Alegre existem duas quadras que 

comercializam tradicionalmente produtos orgânicos nos sábados de manhã para os 
consumidores locais. O espaço da FAE faz referência somente a primeira quadra, da avenida 
José Bonifácio com a avenida Oswaldo Aranha. 
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4.1 Período cooperativista-reciprocidade: de consolidação da FAE 

seguindo princípios da agroecologia, a partir da fundação (1989) até o ano 

de 2005 

A feira nasceu de um contexto típico do que aconteceu com a cidadania 

de Porto Alegre pelos fatos que ocorreram na cidade nas décadas de 1970 e 

1980. No inicio de 1970 foi fundada a AGAPAN – Associação Gaúcha de 

Proteção ao Ambiente Natural, que tinha entre os seus princípios de interação 

ambiental a agricultura ecológica. Ao mesmo tempo, nesse "cadinho cultural" 

também surgiram movimentos sociais, espirituais e culturais que mudaram o 

rumo da historia, tanto da cidade como do próprio estado. Entre eles estava a 

Cooperativa Ecológica Coolméia, originalmente formada por associados 

frequentadores da Grande Fraternidade Universal (GFU), que surgiu em 1978.  

No final dos anos 70 começou com um pequeno entreposto, na garagem 

da sua sede, para fornecimento aos seus associados de produtos que fossem 

vegetarianos, integrais e naturais. Dentro desse processo, no final dos anos 80 

já havia se transformado junto à sociedade porto-alegrense num espaço 

reconhecido de vegetarianismo, naturismo e ecologismo. Entre os eventos que 

apresentava ao público da cidade nos anos 80 estavam as feiras periódicas 

chamadas Tupambaé3.  

No ano de 1989, foi aprovada em nível federal a Lei nº 7.802, de 11 de 

julho, que: 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 
embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, 
a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, 

seus componentes e afins, e dá outras providências. 

 
 

 Pela aprovação da lei de regulamentação dos agrotóxicos, que foi 

resultado da luta agro-sócio-ecológica que perpassou a década de 80 no Rio 

Grande do Sul, a Coolméia resolveu promover um evento especial naquele 

ano: uma feira pública com alimentos saudáveis. O dia escolhido foi 16 de 

                                                           
3
Tupambaé é uma expressão Tupi-Guarani que faz referência às terras comunitárias de cultivo 

de alimentos das Missões Jesuíticas. 
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outubro, um sábado, por ser o Dia Mundial da Alimentação e de Luta Contra os 

Agrotóxicos. “Foi decidido que os alimentos saudáveis dessa feira deveriam ser 

ecológicos, ou seja, aqueles produtos agrícolas que fossem da produção do 

próprio expositor e que tivessem sido cultivados sem a presença de 

agrotóxicos e adubos solúveis, e que houvesse um respeito a todas as formas 

de vida presentes no solo” (Saldanha, em 19/09/2017). Isso porque já existiam 

os primeiros fornecedores para a cooperativa que eram reconhecidamente 

agricultores ecologistas.  

O evento especial ou primeira feira foi surpreendente para todos, 

organizadores, consumidores e produtores. Já no meio da manhã não tinha 

mais o que vender. Um dos agricultores falou “só não vendi a balança porque 

não era ecológica” (Meirelles, em 24/08/2017). Após a feira, os agricultores de 

então e os promotores do evento, fizeram uma reunião pós-feira no gramado 

do entorno do Auditório Araújo Viana para avaliarem e pensarem sobre os 

efeitos incríveis que o evento havia proporcionado e quais seriam os próximos 

passos. “Ali se instituiu a reunião pós feira” (Meirelles, em 24/08/2017). Entre 

os principais mentores e operacionais da cooperativa que alavancaram o 

surgimento da FAE se destacaram a Glaci Campos Alves, o Luiz Jacques 

Saldanha e o Nélson Diehl, além de técnicos ligados a Organizações Não 

Governamentais (ONG) que acompanhavam os movimentos de agricultores 

ecologistas naquela época, como a Ana Meirelles e o Laércio Meirelles. 

Segundo este último:  

 

A Associação Ecológica de Agricultores Ecologistas (AECIA) da 
serra gaúcha, que hoje comercializa dezenas de toneladas de 
alimentos na FAE, participou na primeira feira com produtos 
que cabiam em uma Kombi (Meirelles, em 24/08/2017). 

 

Assim, em resposta à imensa receptividade dos consumidores aos 

produtos comercializados nesse evento, no final os organizadores e os 

expositores ao reunirem-se, decidem acolher o desafio de transformar esse 

evento num processo periódico. Desta forma nasce não só a FAE, mas uma 

visão de mundo de que é possível fazer-se feiras de produtos ecológicos como 

forma de viabilizar tanto a agricultura ecológica, como o consumo. E desta 
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conjugação, muitas outras semelhantes nasceram não só na cidade como no 

estado, no país e mesmo na América Latina (Saldanha, em 19/09/2017).  

 A cooperativa Coolméia, através do seu grupo de técnicos associados 

junto com as ONGs de assessoria, é quem acompanhava e auxiliava os 

agricultores nas questões de produção ecológica, planejamento e 

comercialização. Para Eduardo Schröder, da Associação Companheiros da 

Natureza, a Coolméia serviu como catalisadora dos diferentes grupos da sua 

região. Juntou agricultores que estavam isolados em diferentes municípios da 

região do Vale do Caí, e forneceu as primeiras informações sobre as bases da 

agricultura orgânica e as tecnologias desse sistema. A Coolméia forneceu 

contribuições muito importantes como a criação da ideia e a prática da 

Certificação Participativa que serviu de inspiração para o modelo instituído de 

Certificadoras como a Rede ECOVIDA (Saldanha, em 19/09/2017). 

 Por meio dos operacionais e dos militantes da cooperativa, aconteciam 

as atividades relacionadas à feira e aos produtores: organização de encontros 

de confraternização e produção, aspectos operacionais da feira nas promoções 

e eventos, apoio administrativo, informativos e decorações, além de promover 

a participação da instituição em eventos diversos ligados às questões 

ecológicas. Na cooperativa os produtores ainda escoavam a produção para 

venda no entreposto e na quitanda, bem como para o preparo de almoços e 

lanches.  

O reconhecimento dos alimentos ecológicos da FAE no tempo em que 

não existia certificação de produtos orgânicos acontecia por meio de uma “rede 

de geração de credibilidade” (Saldanha, em 19/09/2017), que envolvia a 

participação dos agricultores, técnicos operacionais e colaboradores da 

cooperativa e de outras instituições, bem como consumidores interessados. 

Valores morais de confiança, honestidade e solidariedade eram fundamentais 

nessa rede de geração de credibilidade. No regulamento criado para a feira 

algumas regras importantes precisavam ser cumpridas sob pena de 

afastamento e até expulsão do feirante por faltas graves. Através da Coolméia 

a feira tinha um forte apoio na sua gestão. A cooperativa era quem 

administrava, com a participação dos produtores, o “fundo feira” (fundo 

monetário destinado aos eventos e à operacionalização da mesma), que entre 

outras finalidades pagava os custos básicos das visitas técnicas, os 
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operacionais e a promoção de eventos (assessoria jornalística e materiais de 

divulgação).  

E com este sentimento, a Feira de Agricultores Ecologistas iniciou a sua 

trajetória. Feira porque aqueles produtos, até então comercializados no espaço 

interno da cooperativa, passaram a ser em uma área publica. Seus 

responsáveis reconheciam que tanto a cooperativa ser ecológica, como os 

agricultores serem ecologistas, era resultado da mobilização cidadã 

portoalegrense e não só de seus associados. Esse processo muito vinculado 

ao movimento ecológico da cidade que tinha forte atuação sobre os impactos 

ambientais da agricultura convencional, em especial à luta contra o uso de 

agrotóxicos. 

A feira foi uma aposta de vários segmentos da sociedade, dos 

agricultores associados da cooperativa, seus técnicos, técnicos das ONGs que 

trabalhavam com os agricultores do rural. Todos perceberam que esta poderia 

ser a forma de se estabelecer uma relação direta, cidadã e de credibilidade, 

entre quem produzia e quem consumia. Além disso, reforçava-se que na feira 

não haveria nem intermediários nem produtores que não tivessem suas 

matérias-primas completamente dentro dos princípios ecologistas (Saldanha, 

em 19/09/2017).   

Esta decisão gerou um momento de impasse dentro da cooperativa 

porque muitos de seus associados produtores eram urbanos e não rurais. Eram 

artesãos que vendiam seus produtos no entreposto da cooperativa, mas todos 

os associados sabiam que suas matérias-primas ainda eram tidas como 

‘naturais’, ‘integrais’ e ‘vegetarianas’, mas ainda não ecológicas. E para não 

gerar dúvidas nos consumidores não associados e porque se estava indo para 

a calçada, a credibilidade nunca poderia ser posta em questão. A confiança 

deveria ser total. E este princípio acabou impregnando todas as feiras 

ecológicas que vieram a surgir depois da FAE, por outros centros do país.  

E por fim, logicamente Ecologistas porque era a forma clara e objetiva 

de que todo movimento ecológico, social e ambiental que tinha acontecido 

entre as décadas de 1970 e 1980, era agora concretizado na realidade da 

produção de alimentos serem efetivamente ecológica. Daí o princípio de que o 

produto vendido na feira deveria ter a responsabilidade de ser embalado de 

forma que não transformasse o consumidor ecológico num gerador de lixo. E 
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pior, num gerador de lixo perigoso como filmes de pvc, bandejinhas de 

isopor/eps e outros produtos que acabariam envenenando aquilo que havia 

sido produzido ecologicamente (Saldanha, em 19/09/2017).  

Outro aspecto que foi priorizado como resultado desse evento foi o 

agricultor estar na banca como representante de uma estrutura associativa ou 

cooperativa. Com isso não se repetiria o que aconteceu com as feiras livres da 

cidade. Agora o agricultor poderia ser aquele que produz e eventualmente 

também desempenhar a função de comerciante. Poder-se-ia dar a 

oportunidade dos agricultores, por rodízio, atuarem em variadas funções. 

Como os então agricultores ecologistas não estavam ainda apropriados 

do quanto, o que e como produzir, os coordenadores, associados e técnicos 

que estavam gravitando em torno deste movimento, propuseram que as feiras 

fossem mensais enquanto todos - agricultores, consumidores e técnicos -, 

fossem criando as formas de como este projeto iria se concretizar. 

Paralelamente estes agricultores continuavam com seu espaço de 

comercialização garantido pelo entreposto da Cooperativa que nunca deixou de 

ser suprido pelos produtos de seus associados agricultores. 

Os consumidores, poucos, mas envolvidos e participantes do processo 

aumentavam a cada sábado. Mesmo com a pequena oferta de produção o 

local começou a ser um ponto de encontro, frequentado por pessoas 

envolvidas com alimentação saudável e ecologia de maneira geral. No primeiro 

ano, as feiras aconteciam mensalmente, propiciando que novas associações e 

grupos fossem sendo criados, bem como os agricultores pudessem formar 

seus plantios de maneira a abastecerem os dois pontos de venda gradativa e 

solidamente.  No final do primeiro ano a feira passou a acontecer 

quinzenalmente. E no final do segundo ano passa a ser semanal. Nessa altura 

a feira já tinha uma credibilidade na cidade, já tinha co-irmãs em outras cidades 

e capitais brasileiras que apresentavam características semelhantes de 

organização e estruturas associativistas, bem como a comercialização se 

consolidou sendo ofertados  somente produtos ecológicos.  

No entanto, este processo progressivo e parcimonioso, da passagem de 

quinzenal para semanal, não foi tão simples nem fácil. É claro que esta 

expansão vinha se dando de maneira onde a sociedade civil, concretizada nas 

figuras atuantes dos consumidores e agricultores, unidos associativamente e 
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agindo cooperativamente, com a presença parceira dos técnicos da 

Cooperativa e das ONGs de assistência técnica, poderia despertar interesses 

questionáveis de personagens que precisavam de algum tipo de apropriação e 

angariar para si aquilo que a sociedade civil construía com seus próprios 

méritos (Saldanha, em 19/09/2017).   

Este impasse se cristaliza quando os representantes deste movimento 

da sociedade vão aos setores públicos da Prefeitura de Porto Alegre, solicitar 

não só a licença para passar de quinzenal para semanal, como expandir para, 

pelo menos, a segunda quadra da mesma avenida, para a montagem da feira. 

Para surpresa de todos, este setor da Prefeitura comunica que a feira poderia 

passar a ser semanal, mas não poderia expandir para a segunda quadra. Por 

quê? Porque agora a Prefeitura estava abrindo para outros produtores que não 

estavam dentro daqueles princípios que a feira vinha propondo, principalmente 

de ser de agricultores ecologistas com apoio de ONGs da sociedade civil.  

 

4.1.1 "a FAE é a da primeira quadra": criação da feira da Prefeitura 

concomitante à FAE 

A FAE estava promovendo a criação e o fortalecimento de uma rede de 

credibilidade participativa entre consumidores e produtores. A junção das duas 

iniciativas colocava em cheque vários dos princípios estabelecidos pela FAE. A 

presença de produtores urbanos, inclusive tencionava a razão da feira, por ela 

ser de agricultores e não de produtores urbanos, em função de que eles tinham 

a possibilidade de comercializarem noutros momentos. Além do fato de ser 

difícil assegurar a origem segura das matérias primas da produção urbana. Em 

termos geográficos, verificou-se que o município não tinha um cinturão de 

agricultores, quanto mais ecológicos, que pudessem sustentar uma feira. Além 

da sua limitação de, caso chegassem, outros agricultores de municípios 

vizinhos, o reconhecimento de credibilidade e de uma ética cidadã que 

perpassava este processo, seria muito mais difícil de ser garantido aos grupos 

de agricultores, expositores e consumidores.  

Nesse momento, também foi considerado que uma feira de agricultores 

ecologistas era uma iniciativa muito nova e frágil, para garantir sua 

sobrevivência seria necessário muito cuidado para não se tomar qualquer ação 

que não fosse muito bem fundamentada, para não comprometer o avanço que 
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havia se dado até aquele momento. Além disso, considerou-se que muitos dos 

proponentes da feira da prefeitura eram funcionários provisórios, o que 

sinalizaria para que a feira da prefeitura não se efetivasse ao longo do tempo, 

já que a proposta da FAE era para ser longeva e consistente do ponto de vista 

dos princípios da agroecologia. Neste contexto, a governança da FAE feira viu 

como única alternativa para que nenhuma situação questionável ou, no 

mínimo, dúbia se instituísse, tornar o mais público possível que a feira dos 

agricultores ecologistas com a história que vinha sendo vivida, estava na 

primeira quadra da Avenida José Bonifácio e que não se responsabilizaria por 

qualquer outro processo que não fosse exclusivo deste espaço (Saldanha, em 

19/09/2017).   

E assim, foi sinalizado e destacado, que a feira de agricultores 

ecologistas, que estava entrando no seu terceiro ano, restringia-se a esta 

primeira quadra. Foi, sem dúvida, uma forma de se proteger de outras 

situações que pudessem tirar a credibilidade desta construção da cidadania de 

Porto Alegre. E que havia nascido dela mesma sem nenhuma ingestão ou 

participação de qualquer das instâncias públicas, fosse municipal, estadual ou 

federal. Conforme Glaci (em 05/09/2017), uma das idealizadoras da 

cooperativa Coolméia, a FAE tem uma característica singular das outras feiras 

de agricultores ecologistas, foi criada e viabilizada por uma minoria de 

consumidores pensantes de forma organizada e consciente, sem 

institucionalização ou interferência do poder público.  

Como princípios orientadores da FAE, foi considerado que as bancas da 

feira deveria ser uma extensão da mesa de jantar da casa do agricultor. Assim, 

aquele consumidor que se aproximasse nada mais era do que seu convidado 

para desfrutar do mesmo alimento que sua família compartilhava. Rompia-se a 

lógica que a modernização da agricultura acabou criando, com seus venenos 

de todos os tipos, de que o agricultor tinha algo para ser vendido e algo para 

ser comido. No entanto, só quem poderia ter acesso a este alimento, era ele e 

sua família. De acordo com Saldanha: 

[...] A feira sendo ecológica e o comerciante sendo o 
agricultor, nada mais óbvio do que se perceber que esta 
lógica cruel estava sendo destruída. Com respeito e com 
possibilidade de expansão econômica e de saúde, das 
duas pontas mais frágeis da rede do mundo de negócios 
da agricultura. De um lado o agricultor, principalmente o 
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da agricultura familiar que produz alimento, e de outro o 
consumidor urbano que pressionado pela propaganda e 
pela desinformação, não sabe mais quem é quem e o 
quê é o quê (Saldanha, em 19/09/2017).  

 
 

4.1.2 A rede agroecológica centralizada pela FAE e os incentivos ao 

desenvolvimento do movimento agroecológico no Rio Grande do Sul 

 

 Dentre as estratégias visualizadas pela cooperativa para estabelecer 

mercados sólidos para a agricultura agroecológica, foi o incentivo à 

comercialização dos produtos dos associados agricultores agroecologias 365 

dias por ano. A cooperativa procurou incentivar que os produtos fossem 

comercializado in natura da estação e no restante do ano que eles fossem 

industrializado por eles mesmos de forma associativa. Assim, as agroindústrias 

que já existiam de forma tímida e caseira, passaram a ser mais 

profissionalizadas. Desta forma, a cooperativa estimulou que os agricultores 

ecologistas e suas associações dessem um passo a mais em direção à  

autonomia e cidadania.  

Nos municípios da serra, Ipê e Antônio Prado, paralelamente à criação 

da feira, o trabalho associativista e cooperativo principalmente entre os jovens, 

aumentava com o apoio da igreja. Alguns jovens dessas regiões, insatisfeitos 

com o modelo de agricultura convencional, insustentável economicamente e 

socialmente, com históricos de intoxicações de parentes e conhecidos, 

resolveram com convicção se contrapor a esse modelo, e passaram a se 

engajar na proposta de agricultura ecológica que estava surgindo no Rio 

Grande do Sul.  A AECIA (Associação de Agricultores Ecologistas de Ipê e 

Antônio Prado) foi um dos grupos pioneiros no trabalho com agricultura 

ecológica de forma associativista incentivada pela Coolméia. A Glaci destaca 

que: 

[...] a FAE foi criada com estrutura e visão cooperativista, 
e alguns agricultores já vinham com essa visão de 
trabalho em grupo, influenciados pelas organizações dos 
movimentos de esquerda e da Pastoral da Terra de seus 
municípios (Glaci, em 05/09/2017). 
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A cooperativa através do entreposto e da feira garantia, então, a compra 

dos produtos ecológicos produzidos por essa associação. Outras associações 

foram surgindo como a ACERT (Associação dos Colonos Ecologistas da 

Região de Torres), e a APESC (Associação dos Produtores Ecologistas da 

Capela Santa Catarina), de Ipê. Através do fomento ao sistema ecológico e 

associativo, os produtores familiares passaram a ter, então, a oportunidade de 

produzirem alimentos para venda direta, ao mesmo tempo, em que a FAE 

passa a aumentar a oferta de alimentos ecológicos em Porto Alegre. Por meio 

do trabalho em grupo das associações, era possível que diferentes habilidades 

fossem estimuladas, já que diversas atividades, de produção, transporte e 

comercialização eram desenvolvidas pelos integrantes dos grupos. Mas 

também grupos menores ou familiares foram se desenvolvendo na feira.  

Através do apoio a esses agricultores pioneiros, por meio da 

Cooperativa, e outras ONGs regionais como o Centro Ecológico (CAE), a 

produção foi aumentando e se diversificando. Com o apoio da Coolméia a feira 

recebia todo um suporte na produção dos eventos, comercialização e 

administração geral, já que uma das características importantes da FAE 

sempre foi de se trazer para o evento atrações culturais e informações 

relacionadas aos temas alimentação e ecologia, fomentando a conscientização 

dos consumidores. Eram produzidos informativos cartazes e decorações. 

Conforme Glaci “a feira não era só comércio, era cultura”, e sempre se 

procurou trazer muita informação para a feira, informação que era transmitida 

aos produtores e levada para o interior. Havia na feira uma rica fonte de 

informações e demonstrações sobre as atividades que os agricultores 

praticavam em suas regiões (meda de arroz, banca da biodiversidade de 

tomates) que já não acontecem, devido ao espaço mais reduzido pelo alto fluxo 

de pessoas, e por não haver mais uma equipe de trabalho para isso. A entrada 

das estações com os frutos de época eram comemoradas. Quando algum 

produto tinha uma grande oferta, os consumidores eram contemplados com 

promoções. Celebrações do aniversário da feira e as mudanças de estações 

acontecem até hoje. 

  Uma das limitações vivenciadas neste período é que muitos dos 

feirantes precisaram aprender a comercializar e a expor seus produtos de 

maneira mais adequada. A operacionalização dessas atividades era feita pelos 
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trabalhadores da cooperativa, mas tinha um forte envolvimento dos feirantes, já 

que todos pensavam no objetivo comum de se consolidar a feira ecológica com 

a manutenção dos princípios fundamentais de ecologia e associativismo. 

Aconteciam encontros periódicos para tratar de planejamento de produção, já 

que o consumo aumentava e os produtores precisavam se organizar para 

produzirem com diversidade, mas também maior quantidade.  Esses encontros 

aconteciam às vezes no sábado à tarde em Porto Alegre após a feira, e outras 

vezes no final de semana inteiro, nas propriedades dos agricultores. 

Sem certificação oficial de produção orgânica até por volta de 2010, 

quando a lei passa a vigorar, a garantia e a credibilidade na produção dos 

feirantes era dada pela rede de geração de credibilidade, formada pelos 

consumidores da feira e associados da cooperativa. Neste período as relações 

de confiança sustentavam a comercialização, reforçando o tipo de cadeia 

produtiva face a face (DAROLT; LAMINE; BRANDEMBURG, 2003).   

A comissão da FAE e os técnicos operacionais da cooperativa e das 

ONGs que prestavam assistência técnica às associações de agricultores 

participavam dessas visitas de acompanhamento e apoio a aos produtores. Os 

próprios feirantes faziam visitas entre si para acompanharem os processos de 

produção. Por alguns anos a cooperativa teve um setor (ECOTEC – 

Ecotecnologias), onde agrônomos e técnicos auxiliavam os produtores nas 

mais diversas questões relacionadas à produção de base ecológica.  

Através da Coolméia eram fomentados encontros de planejamento de 

produção, de organização da FAE e confraternização entre produtores. Glaci 

relata que nos primeiros anos de feira, de três em três meses, se faziam 

grandes reuniões de confraternização, para os produtores se conhecerem e 

visitarem outras propriedades. Esses encontros eram fundamentais, pois 

permitiam a construção do processo coletivo de produção e comercialização 

agroecológica, além de permitir que todos os envolvidos diretamente na feira, 

se reconhecerem e se constituíssem como parceiros de um novo modo de 

produzir e interagir.  

As confraternizações fortificavam os laços de união, solidariedade e 

confiança entre os associados. Eram momentos, onde os produtores 

confraternizavam, interagiam, mas sempre tratavam de assuntos pertinentes à 

feira. Muitas vezes participavam desses encontros os operacionais da 
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cooperativa assim como alguns associados consumidores.  Além disso, esses 

encontros serviam para trocas de experiências e capacitações para o trabalho 

com a agricultura ecológica.  

Após a feira do sábado muitos produtores deixavam na Coolméia 

alimentos que, por haviam sobrado, ajudando assim os agricultores a não 

terem prejuízo por conta das sobras. Esses produtos eram usados no preparo 

das refeições e também comercializados na quitanda e no entreposto. Além 

disso, era no espaço da cooperativa que eram guardados os equipamentos 

necessários à montagem das bancas, já que no inicio dos anos 90, a sede da 

Coolméia é transferida para um espaço mais amplo, localizado em frente ao 

canteiro central onde acontece a feira ecológica.    

Através do fundo-feira arrecadado para as atividades de administração e 

eventos, era possível a locação de um escritório que servia como espaço de 

trabalho dos operacionais de feira, e para guardar os materiais usados nos 

eventos assim como os documentos que foram sendo gerados. Além disso, a 

ECOTEC possuía um veículo usado para as viagens de acompanhamento dos 

produtores que era compartilhado com outras atividades da cooperativa.  

            A gestão da feira sempre aconteceu através de uma comissão eleita 

pelos feirantes, mas no tempo em que existia a cooperativa havia um suporte 

muito forte dado pela assessoria dos operacionais e técnicos da Coolméia que 

permitia que as decisões fossem tomadas em conjunto de forma mais 

participativa e consciente.  

             Entre as potencialidades vividas no período, destaca-se que a 

Coolméia foi responsável pela construção de mais duas feiras ecológicas na 

década de 90, além da Feira de Agricultores Ecologistas, em Porto Alegre: a 

FCE (Feira da Cultura Ecológica), que permanece acontecendo aos sábados 

pela manhã, e a FCB (Feira da Cultura e Biodiversidade), realizada às quartas 

feiras à tarde, as duas localizadas no pátio da Secretaria da Agricultura, no 

bairro Menino Deus.  

              A cooperativa prestava apoio operacional de administração, 

acompanhamento técnico dos agricultores e operacionalizava a promoção dos 

três eventos feiras, tendo para tanto uma equipe de pessoas que trabalhavam 

conjuntamente e se relacionavam diretamente com os associados produtores. 

Dessa junção das três categorias de associados, produtores ecologistas, 
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operacionais e consumidores, vários movimentos foram feitos juntos e 

ajudaram a promover a agricultura ecológica. Movimentos que aconteciam na 

sede da cooperativa, nas feiras ecológicas bem como em eventos externos 

como o Fórum Mundial e em edições da Expointer, onde se divulgava a 

agricultura ecológica por meio da cooperativa Coolméia. A feira entrou nos 

anos 2000 em pleno crescimento, mas a cooperativa, já nesse período 

começou a passar por dificuldades de gestão, finalizando suas atividades no 

ano de 2005. 

 

4.2  Período Certificações-produtividade: de 2006 à atualidade 

 

           A partir do final de 2005, os agricultores não têm mais a Coolméia como 

instituição de apoio. Para dar continuidade à gestão da FAE foi fundada, em 

maio de 2006, a Associação de Agricultores Ecologistas e Solidários do Rio 

Grande do Sul, ou Associação Agroecológica4 (Figura 2). A Associação foi 

criada em 2006, quando encerrou a atividade administrativa praticada pela 

Cooperativa Coolméia, já que os feirantes precisavam de uma entidade 

representativa perante as demais instituições com quem ela se relacionava. 

           

         Fig. 2: logotipo da Associação Agroecológica (E); encontro dos associados (D). 

                    

                                             Fonte: acervo Laura Neis, 2017. 

     

 

       

                                                           
4
 Associação Agroecológica é a instituição na qual os agricultores se organizaram, tendo como 

objetivo principal o fomento da agricultura orgânica através da produção familiar e a 
comercialização em feiras ecológicas.  
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          A FAE passa a ter outra estrutura de funcionamento. O trabalho prestado 

de acompanhamento aos produtores começa a ter nova configuração. Com a 

retirada da Coolméia em 2005, os agricultores passam a gerir a feira, sem o 

apoio operacional que a cooperativa oferecia. As reuniões de planejamento e 

as confraternizações, importantes na construção da feira, praticamente não 

acontecem mais por falta de tempo.  Ao mesmo tempo, a discussão em torno 

da certificação do produto orgânico já fazia com que os feirantes iniciassem a 

organização em torno dessa demanda. Neste sentido, as atividades 

relacionadas à certificação e à produção terminam ocupando mais espaço na 

vida dos agricultores do que atividades de promoção de vínculos e debates 

amplos sobre os rumos do processo.  

             Muitas das atividades desempenhadas por uma equipe de trabalho do 

tempo da Coolméia deixaram de existir na feira. A feira possui um regulamento 

interno embasado no estatuto e regimento da Associação.  Praticamente todos 

os feirantes são associados, com exceção das bancas culturais.   Das quarenta 

e cinco bancas, quarenta têm certificação participativa da Rede ECOVIDA.  

Mesmo com a contratação de dois operacionais para desempenho de 

atividades básicas como a promoção de eventos na feira e apoio 

administrativo, sem a cooperativa, agora todo esse enorme trabalho, que 

envolve centenas de famílias de agricultores, milhares de consumidores, passa 

a ser gestionado apenas pelos produtores feirantes. Produtores estes, que já 

possuem uma grande carga de trabalho que envolve principalmente a 

produção e a comercialização de produtos orgânicos, que continua em 

crescimento e tornou-se num grande nicho de mercado.  

            Mesmo mantendo por um bom tempo a credibilidade que através da 

cooperativa a FAE adquiriu, a tarefa de manter essa confiança na produção 

passou a ser depositada, principalmente, na certificação participativa da rede 

ECOVIDA. É um processo de certificação estabelecido pelo Ministério de 

Agricultura e Abastecimento (MAPA) que regulamenta procedimentos 

burocráticos como plano de manejo, caderno de campo e controle das notas de 

insumos, para comprovação dos procedimentos exigidos, mantendo os laços 

de confiança no grupo de agricultores, consumidores e técnicos. Nesse sistema 

de certificação participativa, os agricultores se visitam entre si nos seus grupos, 
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e entre os outros grupos, de forma que a certificação seja responsabilidade de 

todo o núcleo.  

          Na certificação participativa da Rede ECOVIDA os produtores são 

divididos em núcleos por proximidade de região dos associados em que os 

produtores estão distribuídos. Na FAE participam  agricultores de três núcleos, 

o Serra, Litoral Solidário e Vale do Caí, envolvidos nos procedimentos desse 

sistema para adquirem o certificado de produto orgânico. Assim, todo o núcleo 

se visita, mas conhece pouco dos outros núcleos. O desmembramento da feira 

em núcleos da rede ECOVIDA para a organização das visitas de avaliação de 

conformidade, fez com que grupos de agricultores distantes geograficamente, 

que antes costumavam se visitar e fazer trocas, passaram a não ter mais 

tempo para se encontrar fora dos espaços da feira.  

             Paradoxalmente, a partir da entrada no processo de certificação 

participativa, aumentou a distância dos vínculos entre os produtores da própria 

FAE. Para Bernardo, na Associação Agroecológica todos deveriam se visitar, e 

conhecer a produção dos seus associados. Aprendendo com o colega e 

ajudando a corrigir erros, sem corporativismo.  Isso não é custo, é investimento 

na seriedade, ética e comprometimento. Para Roque, agricultor da FAE, com a 

certificação da Rede ECOVIDA na FAE, houve uma dispersão das visitações e 

dos encontros que aconteciam no passado entre os produtores da FAE, porque 

agora as questões burocráticas e de visitações, são resolvidas nos núcleos da 

Rede ECOVIDA nas diferentes regiões dos produtores. “A minha qualidade não 

mudou”, Roque se referindo à certificação exigida pela lei dos orgânicos. 

Os produtores da região da serra e do litoral, participantes da FAE foram 

os primeiros a obter a certificação de produto orgânico via certificação 

participativa da rede ECOVIDA, pertencentes aos núcleos Serra e Litoral 

Solidário respectivamente. Os demais produtores sem certificação se uniram e 

passaram a integrar um terceiro núcleo: Vale do Caí. Em função da exigência 

da certificação de produção orgânica, os produtores da feira que não faziam 

parte da Serra nem do litoral e ainda não possuíam certificação, passam a 

pertencer ao núcleo Vale do Caí,que chegou a ter vinte e cinco grupos, apenas 

da FAE, fora os outros que já pertenciam a este núcleo. Os procedimentos de 

avaliação de conformidade entre tantos grupos, com diferentes realidades e 

longas distâncias entre si, e a falta de uma entidade com logística 
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administrativa e de suporte a esses agricultores, fez com que desde 2016, esse 

grupo chamado G 25 passasse a atuar em uma dinâmica de grupos menores, 

a partir da divisão do grupo maior.  

 

4.2.1 O processo de certificação participativa 

          

 O maior investimento do agricultor no processo de certificação 

participativa está na participação nas visitas de avaliação de conformidade, 

reuniões dos grupos e com o núcleo, além de capacitações e encontros 

maiores. Em função do grande aumento da produção, pela grande demanda 

por produtos orgânicos, passou a faltar tempo para atividades referentes ao 

processo de certificação participativa. Para Eduardo, o processo de certificação 

participativa envolve muito trabalho. Poucos agricultores se envolvem mais 

efetivamente nas lideranças dos processos exigidos para certificação, 

causando um desgaste muito grande daqueles que participam mais. A maioria 

dos produtores fica nas atividades de produzir e vender não se envolvendo de 

fato em outras atividades, tão importantes do processo participativo.  Essa é 

uma grande limitação do processo, fica claro que seria menos penoso para os 

que realmente se envolvem e se responsabilizam nesse sistema, se mais 

agricultores participassem nas funções de Certificação Participativa, dividindo o 

trabalho com os demais associados.  

 A qualidade e o empenho nas visitas de avaliação vão depender das 

características particulares e do grau de envolvimento de cada participante da 

rede. Alguns grupos fazem visitas mais apuradas, com mais tempo, com 

momentos de confraternização (cafés e almoços), e fortalecimento dos 

associados.  Dependendo do tamanho do grupo, alguns passam todo o dia se 

visitando, e no final fazem uma reunião de avaliação, às vezes com janta no 

final. Em outros grupos, as visitas são mais rápidas. 

Apesar do sistema de certificação participativa exigir procedimentos 

básicos de avaliação, como verificação dos manejos e insumos usados, muitas 

vezes esses procedimentos não são tão fáceis de serem aplicados por alguns 

agricultores. Por isso, fica ressaltada a importância das capacitações, não só 

técnicas, como do preparo dos visitadores para essas avaliações de 
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conformidades. A visita a cada associado do grupo precisa ser feita por pelo 

menos dois outros sócios (Figura 3).  

 

Fig. 3: Visitas de avaliação de conformidade da produção da família Wegner em Viamão (E) e 

da família Coelho em Morungava (D). 

 

                                          Fonte: acervo pessoal, 2015. 

 

Encontros de capacitações regulares para as visitas de avaliação de 

conformidade são fundamentais para o preparo dos associados à rede, já que 

são eles que fazem essas visitas. Precisam estar preparados para os casos em 

que forem constatadas inconformidades nessas visitas, para que sejam 

tomadas as providências necessárias, já que todos são responsáveis por 

eventuais falhas individuais. 

A certificação participativa, diferente daquela feita por auditoria, faz com 

que agricultor visitando agricultor, seja parte importante e responsável pelo 

bom funcionamento do sistema da Rede. Desta forma, segundo destaca 

Passos: 

 

[...] A metodologia participativa forma elos de confiança entre todas 
as famílias que integram o grupo, uma espécie de “aval solidário”, 
que pode levar à responsabilização de todo o grupo no que se refere 
ao acompanhamento das regras da certificação. Nessa conexão, todo 
o grupo responde solidariamente, podendo ser penalizado no caso de 
uma eventual não conformidade de um de seus integrantes 
(PASSOS, 2013, s.p.). 

                    

 A certificação de produtos orgânicos foi implementada pela Lei nº 

10.831, de 23 de dezembro de 2003, que no artigo 3 dispõe o seguinte: “Para 

sua comercialização, os produtos orgânicos deverão ser certificados por 

organismo reconhecido oficialmente, segundo critérios estabelecidos em 
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regulamento”. O processo de certificação participativa, onde a maioria dos 

feirantes da FAE está inserida, é baseada na confiança, exige muitos 

procedimentos para confirmar essa confiança perante um grupo bem maior, 

que é o da Rede ECOVIDA (Fig.5), uma das formas de obtenção do selo de 

produto orgânico do governo federal (Fig.5): 

 

[...] No final da década de 1990 foi organizada a Rede Ecovida de 
Agroecologia, que congrega grupos de agricultores familiares, 
organizações e movimentos a eles vinculados, além de outras 
organizações de apoio, especialmente ONGs e organizações de 
consumidores. A reprodução social dos agricultores familiares, 
através da produção agroecológica de alimentos, está na base da 
proposta organizativa da Ecovida, ou seja, não é a busca do lucro ou 
a competição capitalista o motor desta organização que atua no 
mercado de produtos orgânicos (ROVER, 2011, pág.57). 

 
 
 

Fig. 4: Logotipo da Rede ECOVIDA e selo público oficial para produção de orgânicos. 

       
 

Fonte: site Rede Ecovida, 2017.  

 
 

Após a consolidação da lei dos orgânicos, alguns processos burocráticos 

passaram a ser exigidos e cobrados dos produtores, os que lhes tira um 

precioso tempo. Passam a depender da organização dos próprios feirantes da 

FAE, todos os procedimentos para a certificação orgânica, promoção de 

eventos na feira, e representação perante outras instituições e eventos.  

A Associação Agroecológica possui uma estrutura de representação 

mais política, e não conta com uma estrutura que desempenhe atividades 

práticas e operacionais, como a Coolméia exercia. Outro fator importante é que 

diferente do tempo em que não existia certificação oficial, a FAE era tida como 

feira com maior credibilidade, já que foi a primeira e tinha como forte suporte a 

Cooperativa. Após a exigência do certificado na banca e a credibilidade estar 



43 
                                                            

baseada principalmente nele, os produtores da FAE passaram a ter uma 

concorrência que não tinham.  

Na FAE, cerca de 40 bancas têm certificação Ecovida, as demais de 

agricultores têm certificação por auditoria, onde o produtor recebe uma visita 

anual da empresa contratada para verificação das normas de produção 

orgânica. Nesta verificação, estando o produtor de acordo com as normas, 

recebe o certificado, e paga por isso. 

O surgimento da certificação, e a institucionalização da produção 

orgânica com a relativa garantia de venda do produto orgânico na FAE, fez 

com que as energias naturalmente se voltassem, principalmente, ao aumento 

da produção, comercialização e ao valor econômico. Os produtores 

construíram e aumentaram suas estruturas de trabalho, lavouras, horta e 

agroindústrias e passaram a precisar manter essas estruturas.  

A falta de tempo, bem como a falta de sucessão familiar nas atividades 

rurais, além da dificuldade em conseguir mão de obra no meio rural, dificultou 

uma maior participação na gestão e a administração da feira ecológica por 

esses produtores, que passaram a se envolver em inúmeras atividades 

produtivas e de certificação. Entretanto, para o bom andamento da FAE há 

dependência de harmonia com outras tantas instituições, como a Prefeitura 

Municipal, a vigilância sanitária, a Rede ECOVIDA, a CPORG e o Ministério da 

Agricultura. Para Bernardo Iochpe (em 01/09/2017), consumidor envolvido com 

a feira há mais de vinte anos, sem a cooperativa e com a certificação oficial de 

produto orgânico houve um rompimento de princípios básicos que nortearam a 

criação da feira. Atualmente, começa a haver mais corporativismo entre os 

produtores como, por exemplo, na questão dos preços, onde mesmo na safra 

se mantém os preços elevados e o parceiro consumidor não é mais 

contemplado com redução de preços nem quando existe excedente de 

produção.  

Diante de tantas atividades relacionadas à produção orgânica, 

certificação e gestão dos diferentes grupos, quase inexistem atualmente os 

encontros de confraternização com todos os feirantes, onde no passado 

ajudaram na construção de uma boa relação de confiança, amizade e 

solidariedade entre os produtores, além da credibilidade. Atualmente, os 
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associados participam das reuniões que envolvem principalmente as 

certificações nos seus grupos e as assembleias da Associação Agroecológica.  

Para Eduardo Schöreder (em 02/09/2017), ainda existe hoje muitos 

elementos de confiança, e fidelização da parte dos consumidores que faz com 

frequentem a feira assiduamente, muitas vezes, com tempo chuvoso ou com 

um frio mais rigoroso. Todavia, percebe-se que nos últimos tempos está cada 

vez mais acontecendo um processo negativo de individualização dos 

produtores e dos grupos na feira, onde alguns buscam o máximo de interesses 

para si e suas entidades, deixando de lado o coletivo dos agricultores, e de sua 

relação com os consumidores. Neste contexto, questões menores vem 

travando ações mais importantes que impedem avanços significativos da feira 

como um todo.  

Atualmente os consumidores da FAE não tem uma organização ou uma 

participação maior nas questões da feira. Mesmo tendo representação na 

comissão da FAE e nos processos de certificação ECOVIDA, é pequena a 

representação, enquanto categoria ou grupo atuante. A vida mais corrida, o 

fluxo maior de pessoas na feira, o valor econômico mais presente, a 

certificação do produto orgânico, são várias as questões para reflexão que 

justificam o pouco envolvimento dos consumidores com a feira. Para Bernardo 

Iochpe, o envolvimento da maioria dos consumidores da FAE hoje em dia, 

diferente do tempo em que existia a Coolméia, é de comprar e ir embora. 

Muitos dos consumidores (Figura 5), porém, são assíduos e mantém a 

fidelidade nos produtores e nos produtos. Mas de forma mais ampla não 

interagem e não vivenciam mais a feira como no passado.  

A comissão da feira normalmente era formada por voluntários e feirantes 

indicados pelo grupo. Com o passar dos anos a renovação dos membros dessa 

comissão tornou-se difícil, em função da menor disponibilidade de tempo, pois 

as atividades rurais aumentaram e o comércio nas bancas também e como 

ninguém mais queria participar como voluntário o grupo resolveu que os nomes 

seriam sorteados. Quase todos os feirantes participaram da gestão direta da 

feira que atualmente é feita por cinco membros, quatro produtores, e um 

consumidor. 
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Fig.5: A feira ecológica como espaço de aproximação entre agricultores e consumidores 

 

                                      Fonte: acervo Laura Neis, 2017. 

             

                     Participam das reuniões da FAE, os técnicos operacionais de 

eventos e funções administrativas, além de outros feirantes colaboradores. Mas 

as decisões finais atualmente são tomadas pela categoria dos produtores. 

Essas reuniões acontecem quinzenalmente, pela manhã no horário da feira 

ecológica. Nela são tratadas pautas diversas relativas aos feirantes e a feira. É 

o momento em que os administradores se encontram debatem e tentam 

encaminhar as decisões que posteriormente são levadas ao grupo maior na 

reunião inicial. 

 

4.3 A Feira de Agricultores Ecologistas no período atual: produtos, 

estrutura e governança  

 

Atualmente, a feira ocorre semanalmente, no horário das 7 às 13 horas. 

Ela se localiza nos dois lados do canteiro central da primeira quadra da Av. 

José Bonifácio, contando com cerca de quarenta e cinco bancas de 

agricultores familiares, associações e cooperativas dos seguintes  municípios 

gaúchos: Viamão, Morrinhos do Sul, Ipê, Antônio Prado, Osório, Gravataí, 

Novo Hamburgo, Eldorado do Sul, Cerro Grande do Sul, Pareci Novo, 

Montenegro, Maratá, Farroupilha, Mariana Pimentel, Feliz, Gramado, 

Cachoeira do Sul, Terra de Areia, Dom Pedro de Alcântara, Torres, Mampituba 

e Porto Alegre.  
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A feira oferta atualmente alimentos agroecológicos e certificados dos 

seguintes grupos alimentares: a) hortaliças e frutas em geral, grãos, arroz 

integral, feijões, farinhas, brotos, shoyu, chás, temperos, laticínios, cogumelos, 

lanches, caldo de cana, vinhos, produtos da agroindústria (molho de tomate, 

pães, biscoitos e sucos), mel, ovos, flores, mudas em geral, cosméticos e 

produtos de higiene pessoal.  

A comercialização dos alimentos é feita diretamente pelos produtores 

(Figura 6), embora  atualmente, devido ao grande movimento de consumidores, 

muitas bancas precisem ter ajuda extra para conseguir dar conta de um bom 

atendimento. Muitos destes auxiliares são estudantes de Porto Alegre, que 

estão ali como aprendizes. 

 

Fig.6: Produtoras do Litoral norte, grupo ACERTEM, hortaliças e frutas. 

 

                                Fonte: acervo pessoal, 2017. 

 

Participam da feira também algumas bancas com atividades não 

agrícolas, consideradas bancas culturais que, de alguma forma, têm afinidade 

com os princípios da FAE, e com a alimentação e saúde. São elas: a banca 

dos livros, dos eventos, da cerâmica japonesa, do massoterapeuta, das 

sementes orgânicas, do sabão com óleo reciclado e dos brinquedos de 

madeira (trabalho social).  A banca que historicamente chama-se Bolicho é a 

única que comercializa alimentos e que o feirante não é produtor dos seus 

artigos. Esta banca surgiu com a função de ofertar produtos orgânicos que 
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nenhum outro feirante produzia, comercializando principalmente produtos 

industrializados com certificação orgânica. A Banca do Meio, localizada no 

centro da feira ou dos eventos, é o local onde acontecem oficinas de culinária, 

degustações e comemorações, como nas mudanças de estação. Funciona 

como banca institucional, concentra divulgações de outros eventos e 

informações sobre a feira.  

Todos os espaços de bancas estão preenchidos por feirantes, e só é 

aberto espaço para um safrista se for para ofertar um produto diferenciado que 

nenhum outro agricultor produz, não existindo espaço vago para novos 

feirantes (Figura 7).  

 

Fig.7: Consumidores da FAE comprando alimentos nas bancas. 

    

                                Fonte: acervo pessoal, 2017. 

 

A FAE é promovida pela Associação Agroecológica, e acompanhada 

pela prefeitura através do Centro Agrícola Demonstrativo – CAD, e Secretaria 

Municipal de Indústria e Comércio – SMIC.  A gestão da feira é feita por uma 

comissão de agricultores participantes da FAE e um consumidor. A comissão é 

eleita pelos feirantes, que se reúne quinzenalmente para trabalhar as 

demandas da FAE. Dentre as atribuições gerais da comissão está a execução 

e deliberação das metas estabelecidas pelo grupo de feirantes. Trabalham para 
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a FAE dois autônomos que operacionalizam atividades de divulgação e 

eventos, bem como o apoio administrativo.   

Todos os sábados acontece uma reunião inicial por cerca de uma hora 

(das 7 às 8 horas) para avaliar e discutir questões relacionadas à feira, onde 

participam representantes de cada banca (Figura 8). Nessa reunião inicial, 

coordenada pela comissão, são discutidos assuntos diversos, como a 

avaliação do movimento e das atividades do sábado anterior, ratificações das 

decisões da comissão para o grupo, combinações de preços mínimos e 

máximos dos produtos ofertados, bem como recados e encaminhamentos de 

outras instâncias relacionadas com a FAE. 

A reunião semanal configura-se no espaço de governança onde todos os 

envolvidos, em diferentes instâncias, podem se manifestar, discutir e tomar 

decisões referentes à feira. Assuntos mais complexos são primeiro trabalhados 

na reunião da comissão para posteriormente serem levados para o grupo maior 

dos feirantes. São inúmeras as demandas que são discutidas e resolvidas 

pelos gestores para o bom andamento do evento, tais como.: adequações de 

bancas, eventos mensais na FAE, solicitações de venda dos produtores, 

acompanhamento das certificações, verificações das apresentações das 

bancas e organização da produção. 

              

Figura 8: Espaço de governança da FAE: reunião inicial envolvendo todas as instâncias 

                      

                            Fonte: acervo pessoal, 2017. 
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4.3.1 Os consumidores da FAE 

 

 De acordo com Samper (2011) a feira recebe pessoas de todo Porto 

Alegre, não somente dos bairros mais próximos, mas do município de Viamão 

e de municípios vizinhos. Mesmo havendo outras feiras ecológicas na capital e 

lojas de produtos orgânicos, a demanda por alguns produtos orgânicos não é 

suprida. Segundo a autora, que trabalhou com uma amostra de 50 

consumidores no ano de 2011, os motivos que levavam as pessoas a 

frequentarem a feira orgânica são: 58% dos apontaram como motivo principal a 

procura de alimentos orgânicos por uma questão de saúde; 28% por possuir 

amizade com os agricultores, ou pelo ambiente da feira; 26% por motivos 

político-filosóficos, como o apoio aos pequenos agricultores e à agricultura 

familiar, o incentivo ao comércio justo fora dos grandes supermercados, e 

ainda pela eliminação de intermediários; 26%pela qualidade dos produtos, para 

além do fato de serem orgânicos, como por seu frescor, cor, cheiro, entre 

outras características; 12% pelo relacionamento com as pessoas, situação 

frequente entre as pessoas de maior idade 

 A FAE se destaca pela quantidade e diversidade de produtos 

agroecológicos, assim como por seu reconhecimento histórico (SAMPER, 

2011). Atualmente o grande fluxo de pessoas na FAE dificulta a circulação dos 

consumidores. Da mesma forma, a falta de local para estacionamento é uma 

realidade dos dias atuais. A demanda de produtos ecológicos aumentou muito, 

assim como a produção. Inúmeros pontos de venda com alimentos 

agroecológicos, bem como novas feiras foram criadas não só em Porto Alegre, 

mas em diversos municípios do estado.  

 

4.4 As transformações e a governança dos diferentes períodos da FAE 

 

Através da retrospectiva histórica da FAE, e da divisão em dois períodos 

bem definidos, o primeiro com a forte influência positiva da cooperativa e o 

segundo sem a Coolméia e sob a lei dos orgânicos, foram realizadas algumas 

comparações sobre os processos em curso, que dinamizaram as relações 

tanto da organização dos produtores, como dos consumidores de feiras 

ecológicas. 
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Na primeira fase, considera-se primordial a iniciativa de consumidores 

urbanos, que, unidos por princípios ecológicos comuns, promoveram a 

execução de práticas e movimentos em prol da produção e do consumo de 

alimentos agroecológicos, sem dependência ou participação alguma do poder 

público. A feira foi criada pela sociedade civil organizada de Porto Alegre, na 

época uma minoria de consumidores urbanos, mas conscientes e organizados. 

Importante no contexto também foram os movimentos dos jovens no meio rural, 

incentivados pelas Pastorais da Terra, e a indignação com a agricultura 

baseada nos agroquímicos causadores de doenças e mortes.  

Essa fase onde a Coolméia assessorava a feira, também é marcada por 

uma participação mais efetiva, não só dos consumidores, mas entre os próprios 

produtores, que cultivavam mais seus vínculos afetivos, assim como valores de 

solidariedade e pensamento no coletivo da FAE. 

Ainda nessa etapa, as dificuldades da feira quanto a pouca produção e 

diversidade, tecnologias que recém estavam sendo experimentadas pelos 

agricultores, assim como o aprendizado da comercialização, foram sendo 

enfrentadas com a união do grupo através de encontros e reuniões com 

participação e envolvimento dos produtores nessa fase de construção inicial da 

FAE. 

Com o tempo, a consolidação da feira e o aumento das atividades 

produtivas e de comercialização fez com que características iniciais da feira 

também fossem mudando. As dificuldades atuais são diferentes daquelas dos 

anos de construção desse mercado considerado alternativo na época, e que 

hoje já está institucionalizado. A entrada da FAE no processo de certificação 

dos produtos orgânicos exigiu uma série de adequações, passando a 

demandar dos agricultores maior investimento de tempo nos processos de 

avaliação de conformidade e nos processos necessários para a certificação 

participativa.  

No segundo período destaca-se a ausência da cooperativa na 

participação da gestão da feira, e também a implementação da lei dos 

orgânicos, a certificação e a nova organização dos feirantes em torno da 

Associação Agroecológica, uma participação bem menor e com pouco 

envolvimento dos consumidores com a feira. 
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Os agricultores passam a administrar sozinhos a FAE em um momento 

onde são exigidos procedimentos burocráticos e de visitação nas propriedades 

em função da institucionalização da certificação participativa. Ao mesmo 

tempo, a demanda por produtos orgânicos faz com que a feira se transforme 

em um destacado nicho de mercado, e as energias dos produtores 

direcionadas para produção e venda, sendo deixados de lado alguns valores 

que nortearam a feira, e o valor econômico passa a ser prioridade.   

O crescimento da demanda e da produção agroecológica da FAE tem 

promovido não só a melhora da qualidade de vida e bem estar dos produtores 

envolvidos e do meio ambiente em que vivem, como tem proporcionado aos 

consumidores urbanos a oferta semanal de alimentos de boa qualidade e 

diversidade.  

        A certificação participativa formalizou a produção orgânica e trouxe 

procedimentos burocráticos e práticos que exigem mais trabalho do produtor, 

ao mesmo tempo em que permitiu uma democratização da certificação que 

está ao alcance de qualquer agricultor que desejar praticar a agroecologia.  Por 

outro lado, tais procedimentos, aliados à forte produção e comercialização, 

reduziram o tempo para a interação entre os produtores da FAE e para o 

fortalecimento dos vínculos e valores originais.  

  Conforme Meirelles (em 24/08/2017), uma possível saída para superar 

tais limitações da feira poderia ser o fortalecimento desta por meio de um olhar 

externo, com críticas e ações proativas, no sentido de reativar princípios que 

fundamentaram o surgimento desse movimento tão importante. Essa 

participação poderia incluir, por exemplo, consumidores organizados e técnicos 

de organizações não governamentais, até da própria Rede ECOVIDA, para que 

de alguma forma colaborassem com o resgate de valores que estão sendo 

deixados de lado pela tendência maior ao objetivo econômico. Para tanto, o 

primeiro passo a ser dado nesse sentido poderia ser a reflexão e a 

conscientização sobre a importância dessa inter-relação com outras pessoas e 

organizações que têm objetivos comuns pela busca da produção e consumo de 

alimentos saudáveis.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O trabalho pretendeu promover uma reflexão sobre as transformações e 

motivações da FAE, por meio da identificação e análise histórica dos processos 

que estruturaram e consolidaram a FAE. A reflexão buscou pautar a situação 

atual da feira, os objetivos alcançados pelos agricultores e consumidores, até a 

atualidade, possibilitando visualizar o direcionamento dos princípios que foram 

sendo priorizados ao longo do tempo, no processo de estabelecimento das 

cadeias curtas da comercialização.  

Foram identificados dois períodos bem definidos, o primeiro, 

cooperativista--reciprocidade, de 1989 a 2005, e o segundo, certificações-

produtividade, a partir de 2006. O primeiro com a forte influência da 

cooperativa, mediando as relações da cooperativa com outras instâncias de 

gestão, buscando articular a produção dos agricultores cooperativados à feira, 

restaurante e ponto de comercialização, e buscando o incentivo da 

comercialização in natura no momento da safra e de alimentos processados na 

entressafra, com isso incentivando a agroindustrialização dos agricultores 

cooperativados. Neste período, a relação entre os agricultores e consumidores 

era bastante estreita, reforçando as relações de reciprocidade e confiança, 

tendo os princípios da agroecologia como as diretrizes-guia. 

O segundo período inicia após o fechamento da Coolméia, por 

problemas de má gestão. A gestão da FAE passa ao encargo dos produtores, 

seguindo com a mesma estrutura de governança da FAE. Também sob a 

influência da lei dos orgânicos, que exigiu uma maior dedicação aos processos 

participativos de certificação entre os agricultores de uma mesma região, o que 

acarretou em um distanciamento dos agricultores de diferentes grupos. Os 

processos de certificação, junto com o aumento da demanda de produtos 

orgânicos, levaram os agricultores a voltarem-se a uma maior produtividade e 

competitividade, elevando os princípios da produtividade como os de maior 

importância no processo de governança a FAE.  

O trabalho alcançou o objetivo geral de compreender a trajetória 

histórica da constituição da Feira de Agricultores Ecologistas (FAE), 

identificando as potencialidades e limitações na realização dos princípios da 

agroecologia em seus períodos. Considerou-se que a metodologia foi 
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adequada para o alcance do objetivo proposto, ainda mais devido à inserção 

do autor no processo.  

 Considerou-se que esse registro histórico, pode servir de autoreflexão 

para aquelas pessoas que de alguma forma fazem parte desse processo e tem 

interesse no fortalecimento da agricultura ecológica, frente a um sistema cada 

vez mais hostil, que nos envolve sem nos darmos conta. Ainda, pretende 

lembrar e resgatar os princípios base que ajudaram a criar e consolidar a feira, 

para participantes que não conheceram a sua origem, para aqueles que 

esqueceram e também para as novas constituições de feiras ecológicas que 

estão e que venham a acontecer.  
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APÊNDICE 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

Roteiro de entrevistas – Perguntas semi-estruturadas 

Data entrevista: 

Local: 

 

Nome:  

Instituição: 

Município: 

Tempo de envolvimento com a feira: 

Núcleo da Rede Ecovida: 

Grupo: 

 

Como começou a FAE? 

Qual o seu envolvimento com a FAE? 

Você identifica diferentes períodos na construção da FAE? 

Caso positivo, quais períodos você identifica? 

 

Quais as potencialidades do primeiro período? 

Quais as dificuldades que se apresentaram neste período? 

O que levou a mudança na realidade da feira para um novo período? 

  

Quais as potencialidades do segundo período? 

Quais as dificuldades que se apresentaram neste período? 

O que levou a mudança na realidade da feira para um novo período? 

 

Quais as potencialidades do terceiro período? 

Quais as dificuldades que se apresentaram neste período? 

O que levou a mudança na realidade da feira para um novo período? 
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O que é agroecologia para você? qual a relação da agroecologia com a feira? 

 

Quais as legislações que incidem hoje sobre a feira? 

Desde quando elas passaram a atuar sobre a feira? 

Como foi o processo de adequação dos feirantes a elas? 

Quais os ganhos e os desafios que essas legislações impõe? 

 

Quais são as demandas dos consumidores em relação à feira? 

Hoje, a feira atende às demandas dos consumidores?  

Caso negativo, o que faltaria para atender? 

Qual o impacto da legislação sobre a relação dos feirantes com os 

consumidores? 
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TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E 

ESCLARECIDO 

 

Trabalho de Conclusão de Curso 

INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL – UFRGS 

 

NOME:____________________________________________ 

 

RG/CPF: __________________________________________ 

 

Este Consentimento Informado explica o Trabalho de Conclusão de 
Curso “Potencialidades e limitações das transformações da Feira de 
Agricultores Ecologistas (FAE) no município de Porto Alegre (RS)” para o qual 
você está sendo convidado a participar. Por favor, leia atentamente o texto 
abaixo e esclareça todas as suas dúvidas antes de assinar.  

Aceito participar do Trabalho de Conclusão de Curso “Potencialidades 
e limitações das transformações da Feira de Agricultores Ecologistas 
(FAE) no município de Porto Alegre (RS)” – do Curso Bacharelado em 
Desenvolvimento Rural – PLAGEDER, que tem como objetivo compreender a 
trajetória histórica da constituição da Feira de Agricultores Ecologistas (FAE), 
identificando as potencialidades e limitações de seus períodos. 

A minha participação consiste na recepção do aluno Alexandre Luís Hüning 
para a realização de entrevista.  

Fui orientado de que as informações obtidas neste Trabalho de 
Conclusão serão arquivadas pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul/UFRGS e que esta pesquisa resultará em um Trabalho de Conclusão de 
Curso escrito pelo aluno. Para isso, (  ) AUTORIZO /  (  ) NÃO AUTORIZO a 
minha identificação (e a da propriedade/agroindústria/cooperativa/outra) para a 
publicação no TCC. 

Declaro ter lido as informações acima e estou ciente dos procedimentos 
para a realização do Trabalho de Conclusão de Curso, estando de acordo.  

 

Assinatura____________________________________________ 

 

 

___________________, ___/___/2017. 


